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INTRODUÇÃO
No âmbito da inscrição na Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas realizei o estágio na empresa “………”, durante o período de 11 Maio de 2009 a 11 de Setembro de 2009, com uma duração total de 704 horas (jornada de 8 horas/dia).

O estágio tem como objectivo proporcionar uma formação especialmente prática e consistente na área da contabilidade, com o intuito de desenvolver competências adequadas ao exercício da função de Técnico Oficial de Contas, assim como estabelecer uma relação entre os conhecimentos adquiridos no decorrer do curso e a sua aplicação à prática profissional, de modo a conhecer a realidade do mercado de trabalho.
O presente relatório tem como objectivo expor, sucintamente, todo o processo de adaptação, aprendizagem e aperfeiçoamento proveniente do estágio profissional e o quanto ele contribuiu para adquirir, assentar e consolidar conhecimentos.
 1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
A empresa “……..” - Consultadoria, Contabilidade e Gestão de Pessoal encontra-se sedeada………, Amarante.

O software utilizado pela empresa no processamento da contabilidade é o Primavera.

De modo geral, toda a informação é comunicada com base em comprovantes internos, tais como, mapas de resumo de processamento de salários, de amortizações, das vendas e compras realizadas no mês, entre outras, e comprovantes externos, nomeadamente facturas, recibos, notas de crédito/débito, entre outros.

A empresa presta serviços de contabilidade a várias empresas (cerca de 20) de diversas áreas (restauração, construção, fotografia, imobiliário, entre outras) em que a sua forma jurídica é maioritariamente por quotas.

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS
2.1. Organização da Contabilidade
Numa primeira fase do estágio, foi-me explicado o tratamento a dar aos vários documentos recepcionados e a forma como se organiza nos termos dos planos de contas oficialmente aplicáveis. Assim, antes de proceder ao registo contabilístico dos documentos é necessário ter em atenção os seguintes itens:
2.1.1. Recepção e Arquivo dos Documentos
Após recepção das pastas/documentos dos clientes, é necessário organizar os documentos por diários e com uma ordem cronológica crescente. Os diários geralmente utilizados são: Abertura, Bancos, Operações Diversas, Caixa, Imobilizado, Outros Bens e Serviços, Vendas/Prestações de Serviços, Fisco, Pessoal, Regularizações e Fecho.
2.1.2. Classificação e Lançamento

Após organização do dossier por diários, procede-se à classificação dos documentos e respectivo lançamento.

A operação de classificação consiste em indicar no documento as contas a debitar e a creditar, com o respectivo valor. Posteriormente, faz-se o registo no software contabilístico (Primavera), numerando-se e arquivando-se de acordo com a ordem que lhe é atribuída.
Posteriormente, e devido a todas as funcionalidades do software Primavera, é-nos permitido o acesso a todos os mapas essenciais, nomeadamente os mapas de contas correntes, os balancetes, entre outros.
Para além de organizar e classificar os documentos contabilísticos, conhecer a estrutura do software de contabilidade e saber utilizar as aplicações no processamento de movimento contabilístico em conformidade e de acordo com a legislação em vigor, procedi também ao registo das operações de cada mês e à emissão e análise dos mapas fornecidos pela aplicação informática, como é o caso dos balancetes, com o objectivo de detectar erros no registo das operações.
É de salientar, que todos os procedimentos elucidados anteriormente, foram realizados com muita frequência, o que me permitiu conhecer o percurso de toda a documentação interna e externa da empresa, bem como todos os passos a dar no seu tratamento (ordenar, classificar, lançar e arquivar toda a documentação).
2.2. Práticas de Controlo Interno
O sistema de Controlo Interno tem uma importância vital para o desenrolar de todas as operações da empresa, e consequentemente, para a sua sobrevivência e crescimento, daí que, as políticas e procedimentos adoptados pelo órgão de gestão de uma empresa auxiliam a atingir o objectivo de gestão.
O Controlo Interno permite que as transacções sejam executadas de acordo com as ordens gerais ou especificas da gerência e rapidamente registadas nas contas apropriadas e no período contabilístico em que foram executadas.

As reconciliações de saldos de clientes e outros devedores, de fornecedores e outros credores e reconciliações bancárias são práticas que nos permitem um controlo e comparação entre os registos efectuados na contabilidade e os respectivos saldos.

A elaboração de diversos mapas é uma forma de combinar os passos anteriores. Uma das práticas de Controlo Interno utilizada é referente ao lançamento dos recibos, após a conferência da existência ou inexistência das respectivas facturas. 
É essencial acompanhar e controlar de forma contínua as actividades das empresas de forma a ser possível aconselhar sobre determinadas questões, tanto do âmbito contabilístico como fiscal. 
2.3. Apuramento de Contribuições e Impostos 

2.3.1. Processamento de Remunerações

A tarefa de processamento de remunerações, é efectuado com o recurso ao software Primavera, na secção de Recursos Humanos, o que facilita todo o trabalho, uma vez que a aplicação faz o processamento de remunerações automaticamente, exigindo apenas muita atenção nas diversas variáveis como: ficha de empregado, tabela de IRS, trabalho suplementar, desconto de faltas, entre outras. 

Após o processamento dos vencimentos, o software, devido às suas funcionalidades permite-nos obter os seguintes documentos: 
·    Declaração de remunerações da Segurança Social;

As prestações para a Segurança Social deverão ser entregues até ao dia 15 do mês seguinte a que respeitam, através do sistema DRI do site da Segurança Social ou no centro da Segurança Social da área dos contribuintes. É de referir, que o procedimento adoptado nesta instituição para a entrega da segurança social das empresas, é a entrega via internet através do programa da segurança social – o Sistema DRI.
·    Listagem para pagamento de IRS;

O IRS é submetido através do site das finanças até ao dia 20 do mês subsequente àquele a que respeita o imposto. Importa salientar que procedi ao preenchimento (via internet) do imposto retido sobre as remunerações do trabalho dependente (rubrica 101: IRS – trabalho dependente), do imposto de selo relativo a contratos de trabalho e arrendamento (rubrica 308: IS – escritas e quaisquer contratos) e prediais (rubrica 104) entre outras, bem como o respectivo pagamento nos CTT e na Tesouraria das Finanças.
·    Recibos por funcionário

 Os ordenados são pagos no final do mês, em data variável, de acordo com as normas de cada empresa.
2.3.2. Apuramento do IVA 

O Apuramento do Imposto sobre o Valor Acrescentado é efectuado com a ajuda do software Primavera de forma automática, ou seja, após o processamento ele dá-nos automaticamente o valor a receber ou a pagar dos sujeitos passivos abrangidos pela periodicidade mensal ou trimestral do regime normal com contabilidade organizada. Posteriormente, procede-se ao preenchimento e entrega da declaração via Internet.


A data limite para a entrega da declaração é até ao dia 10 do segundo mês seguinte no caso de periodicidade mensal e até ao dia 15 do segundo mês seguinte para periodicidade trimestral.


Após entrega (via Internet), é impresso as respectivas guias para proceder ao pagamento do imposto, que pode ser efectuado na Tesouraria das Finanças, CTT ou por multibanco.

É de realçar, que tive a oportunidade de proceder ao apuramento do IVA do 1º e 2º trimestre, bem como ao preenchimento e entrega via internet das respectivas declarações.
2.3.3. Pagamento por Conta
O cálculo do Pagamento Por Conta sofreu uma ligeira alteração com o Orçamento do Estado para 2009, no que se refere à percentagem a aplicar à colecta, deduzido das retenções na fonte não susceptíveis de compensação ou reembolso nos termos da legislação aplicável.

Assim, para as pequenas e médias empresas com um volume de negócios até 498 797,90 mil euros há uma diminuição dos pagamentos por conta de 75 por cento para 70 por cento a efectuar durante o ano de 2009. Contudo, para empresas que tenham um volume de negócios superior, iremos ter um montante dos pagamentos por conta a aumentar de 85% para 90% do imposto final.
De acordo com o estabelecido no artigo 97.º do CIRC, procedi ao cálculo para a determinação do Pagamento por Conta de diversas empresas, assim como a sua entrega via internet, para posteriormente obter a guia para o respectivo pagamento.

Este pagamento terá que ser realizado em três prestações, até ao último dia do mês de Julho, Setembro, e este ano em resultado das alterações, o terceiro pagamento será até ao dia 15 Dezembro.
2.3.4. Imposto Único de Circulação


Em resultado das novas regras, foram vários os clientes que solicitaram a nossa ajuda para impressão do Imposto Único de Circulação, uma vez que é mais rápido e mais cómodo. 


Através do site das Finanças, em declarações electrónicas selecciona-se o veiculo a pagar o imposto e logo em seguida é impressa a guia para proceder ao respectivo pagamento.  
2.3.5. IRS – Modelo 3

A declaração de Modelo 3 é um imposto fiscal que incide sobre o rendimento de Pessoas Singulares e pode ser entregue em suporte de papel ou via internet. As declarações em suporte de papel tem que ser entregues de 1 de Fevereiro a 15 de Março para rendimentos de categoria A e H, nos restantes casos entrega-se de 16 de Março a 30 de Abril. Nas declarações enviadas por via internet terão que ser entregues de 10 de Março a 16 de Abril para rendimentos de categoria A e H, e as restantes de 16 de Abril a 25 de Maio. 

No que respeita a esta tarefa, tive a oportunidade de preencher e submeter várias declarações Modelo 3 e os seus respectivos anexos, tendo sempre presente o Código de IRS e a ajuda do Patrono. 
2.3.6. IRC – Modelo 22

A declaração Modelo 22 é um imposto fiscal que incide sobre o rendimento de Pessoas Colectivas e deve ser entregue anualmente por via internet até ao último dia útil do mês de Maio. Esta declaração tem por objectivo o apuramento do lucro tributável e o cálculo do imposto a pagar ou a recuperar, incluindo as tributações autónomas, a derrama e os juros compensatórios. No decorrer do preenchimento da declaração modelo 22 tive por base o Código do IRC e os esclarecimentos do Patrono.
2.3.7. IES – Declaração Anual e Anexos

A IES é um novo modelo de declaração, por via electrónica das obrigações declarativas de natureza contabilística, fiscal e estatística, através do preenchimento de formulários aprovados pela portaria n.º 208/2007 de 16 de Fevereiro e tem como objectivo fornecer toda a informação da natureza contabilística, fiscal e estatística, e contém toda a informação que as empresas têm de prestar relativamente às contas anuais junto da repartição de Finanças. É de salientar, que tive a oportunidade de preencher a IES, bem como a maioria dos seus anexos, tendo como apoio todos os esclarecimentos necessários do patrono.
2.4. Simulações de Apuramento de Contribuições e Impostos

Como o estágio decorreu num período em que não foi possível efectuar na realidade todas as actividade contabilística, foram então, efectuadas algumas simulações de actividades que decorrem durante um período contabilístico.
2.4.1. Pagamento Especial por Conta


O Pagamento Especial por Conta (PEC) sofreu alterações em 2009, aprovadas em Conselho de Ministros, a 16 de Janeiro de 2009 e publicada em «Diário da República», em 10 de Março do corrente ano – Lei n.º 10/2009, no que se refere ao limite mínimo do PEC, passando assim de 1250,00 euros para 1000,00 euros.

De acordo com o estabelecido no artigo 98.º do CIRC efectuei todos os cálculos necessários para a determinação do Pagamento Especial por Conta. 


Este pagamento terá que ser realizado durante o mês de Março, ou em duas prestações, a primeira durante o mês de Março e a segunda durante o mês de Outubro. 

2.5. Simulação de Encerramento de Contas e do Dossier Fiscal
Relativamente aos procedimentos de fecho de ano simulou-se todo um conjunto de tarefas que se tem de realizar no final de cada exercício económico para dar cumprimento ao disposto no Código das Sociedades Comerciais e no Código do IRC.

Assim, nas operações de fim de exercício devemos abordar duas ópticas, uma diz respeito à sequência das operações e registos a efectuar e referentes à rectificação das contas e ao apuramento dos resultados, a outra é relativa à elaboração de mapas: Balanço, a Demonstração de Resultados, Anexos e demais peças contabilísticas e extra-contabílisticas.

Numa primeira fase, procedi à simulação do balancete de verificação do mês de Dezembro dos sujeitos passivos de IRC para, por um lado verificar se os registos no razão coincidem com o valor real das contas e, por outro lado avaliar a situação empresa. Seguidamente, procedi ao registo dos lançamentos de regularização das contas, de forma a restituir às contas os saldos contabilísticos correctos, em obediência aos princípios contabilísticos, sobretudo, das contas:

· Classe 3 – Existências;
· Classe 4 – Imobilizado;

· Classe 6 – Custos e perdas;

· Classe 7 – Proveitos e ganhos.

Depois do registo das operações de regularizações elaborou-se um balancete para verificar os registos efectuados e procedeu-se ao apuramento dos resultados operacionais, financeiros e extraordinários, com o intuito de apurar o resultado líquido do exercício. A partir do balancete final elaborou-se o balanço e a demonstração de resultados de acordo com os modelos do POC.

Finalmente, simulei o fecho das contas, e consequentemente o registo no exercício seguinte, procedendo, através do software Primavera, à reabertura das contas e à aplicação dos resultados de acordo com a deliberação da assembleia-geral dos sócios. De seguida, verifiquei se os saldos finais das contas referentes ao exercício anterior coincidiam com os saldos iniciais das mesmas contas no exercício económico seguinte (princípio da continuidade e da consistência).


Para finalizar, procede-se á elaboração do Relatório de Gestão de acordo com o artigo 66.º do Código das Sociedades Comerciais, com o objectivo de evidenciar a gestão do exercício económico, o desempenho e a posição da sociedade, bem como uma descrição dos principais riscos com que a mesma se defronta e, possivelmente uma visão futura da actividade. Para tal, foi necessário reunir toda a informação contabilística de acordo com os princípios contabilísticos fundamentais previstos no Plano Oficial de Contabilidade.


A empresa todos os anos deve actualizar o seu dossier Fiscal, integrando um conjunto de documentos, tais como, balancetes do razão, anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados, acta de aprovação de contas, mapa de provisões, mapas de reintegrações e de amortizações. O dossier Fiscal deve ser mantido durante 10 anos na respectiva empresa.
3. ASPECTOS DEONTOLÓGICOS
Ao longo do estágio foram evidenciados aspectos relacionados com a Ética e Deontologia – Estatuto da Câmara dos Técnico Oficiais de Contas e o Código Deontológico. 
Este tema foi analisado com o intuito de realçar os direitos e deveres do Técnico Oficial de Contas perante a empresa, quais os princípios deontológicos a respeitar, qual a sua responsabilidade, competência profissional e confidencialidade, assim como a lealdade entre Técnicos Oficiais de Contas. Estes aspectos foram focados essencialmente no decorrer do acompanhamento prestado às empresas clientes e com o apoio do Estatuto da CTOC e do Código Ético e Deontológico.
CONCLUSÃO
A finalidade e os objectivos contemplados para o decurso do Estágio foram atingidos, como é possível verificar no registo diário das actividades.
O sentimento de responsabilidade e de liberdade concedida foram factores relevantes para a minha motivação e para o trabalho que consegui desenvolver no decorrer do Estágio.
Esta oportunidade de formação permitiu-me consolidar conhecimentos técnicos e científicos no campo da contabilidade, conhecer e aplicar as principais técnicas contabilísticas, terminologia utilizada, os princípios gerais subjacentes à recepção e ao tratamento da informação contabilística e financeira, bem como, reconhecer a importância da contabilidade como fonte de informação para a gestão e como instrumento de auxílio e suporte á decisão. Por outro lado, proporcionou-me uma visão prática e consistente na área da contabilidade, da actualidade legislativa e das numerosas obrigações fiscais e declarativas, com o intuito de desenvolver competências adequadas ao exercício da função de contabilista, bem como estabelecer uma relação entre os conhecimentos adquiridos no decorrer do curso e a sua aplicação à prática profissional.

É de referir também, que esta experiência possibilitou o contacto com diversas entidades relacionadas com a profissão, nomeadamente, com Instituições Bancárias, Repartição de Finanças, Conservatória do Registo Comercial, CTT – Correios de Portugal e com Segurança Social. 
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